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OFFICIOS 

E 
DOCUMENTOS    DIRIGIDOS 

a'  s         . 
CORTES  GERAES  EXTRAORDINÁRIAS  E  CONSTI 
TUINTES  DA  NAÇÃO  PORTUGUEZA , 

DOIS 

PELA  JUNTA  PROVISÓRIA  DO  GOVERNO 
DA  PROVÍNCIA  DAS  ALAGOAS 

COM    AS    DATAS    DE    6    DE    MAIO  ,    E   2    DE    JUNHO    DESTE    ANNO  :     . 

E     D  O  I  S 

PELA  JUNTA  PROVISÓRIA  DO  GOVERNO 
DA  PROVÍNCIA  DO  GRÃO  PARA' 

COM   AS   DATAS    DE    8    DE    JUNHO  ,     E    8    DE    JULHO     DO    MESMO    ANNO. 

Estes  Officios,  sendo  presentes  ás  Cortes  em  a  Sessão  de  17 
de  Agosto ,  for  ao  ouvidos  com  especial  agrado. 


LISBOA: 
NA    IMPRENSA     NACIONAL. 

Anno  de  1M. 


■i 


Faz-se  esta  Eãiçao  por  Ordem  das  Cortes,  prohiblda  a  reim- 
pressão por  purLculares, 
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I.  OFFICIO 


D  A 


JUNTA   PROVISÓRIA   DO   GOVERNO 
DA  PROVÍNCIA  DAS  ALAGOAS. 


X  Llustrissiino  e  Excellentissimo  Senhor  =  A  Junta  do  Go- 
verno da  Província  das  Alagoas  acaba  de  receber  os  Decre- 
tos do  teor  das  copias  inclusas  datados  de  30  de  Janeiro, 
e  16  de  Fevereiro  do  corrente  anno  de  1822,  baixados  ,  e 
mandados  dar  á  execução  por  S.  A.  R.  o  Príncipe  Real;  o 
primeiro  determinando  ,  que  os  indivíduos,  que  voluntaria- 
mente se  alistarem  nas  Tropas  de  Linha,  servirão  três  ân- 
uos somente ;  e  o  segundo  determinando  a  forma  de  um  Con- 
selho de  Estado  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  .  composto 
dos  Procuradores  Geraes  das  Provindas  do  Brazil,  tendo  si- 
do enviados  iguaes  exemplares  ás  Cameras  desta  Província 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  naquella 
Cidade. 

E  como  a  mesma  Junta  não  tem  mandado  cumprir  os 
referidos  Decretos ,  por  não  serem  ordenados  pelo  Poder  Le- 
gislativo residente  privativa  ,  e  exclusivamente  nas  Cortes 
Geraes  da  Nação  ,  e  tendo  observado  o  espirito  publico  ,^e 
conducta  das  Cameras  ,  que  receberão  os  exemplares  ,  não 
tem  descoberto  movimentos,  que  por  ora  possão  transtornar 
a  boa  ordem  das  cousas  ,  tem  a  honra  de  participar  o  expen- 
dido a  V.  Ex.a,  para  que  se  digne  levar  similhante  proceder 
ao  conhecimento   do  Augusto  Congresso  Nacional,  que  jul- 


gará como  for  de  direito. 
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Deos  guarde  a  V.  Ex.\muitos  annos.  Alagoas  6  de  Maio 
de  1822.  —  IUustrissimo  e  Êxcellentissimo  Sr.  Presidente  do 
Augusto  Congresso  Nacional  em  as  Cortes  de  Lisboa  —  Jo- 
sé António  Ferreira  Brakíamy,  Presidente  — -  ManoeJ  Duar- 
te Coelho  —  António  de  Olande  Cavalcante  —  José  de  Sou- 
za e  Mello,  Secretario, 


DECRETO. 

T 

-1L  endo  em  muito  particular  consideração  a  urgente  ne- 
cessidade que  ha  ,  nas  actuaes  circumstancias  ,  em  que  os 
Corpos  da  l.a  Linha  da  Guarnição  desta  Corte  se  achão  re- 
duzidos a  mui  diminuta  força  ,  o  serviço  regular  ;  e  para 
manter  a  tranquilidade  s  e  segurança  publica  ;  e  desejando 
promover  por  todos  os  meios  de  moderação,  e  brandura,  o 
Recrutamento  para  os  referidos  Corpos ;  considerando ,  além 
disso  ,  quanto  importa  á  disciplina  da  Tropa  que  esta  seja 
formada  de  homens  voluntários,  bem  educados,  e  com  prin- 
cípios de  honra :  Hei  por  bem  determinar,  que  todo  e  qual- 
quer ^individuo  ,  que  tiver  assentado  praça  voluntariamente 
do  1.°  do  corrente  mez  em  diante,  ou  houver  de  assentar  até 
o  fim  do  mez  de  Jrinho  próximo  futuro,  não  seja  obrigado  a 
servir  mais  tempo,  do  que  o  prazo  de  três  annos,  findo  o 
qual,  serão  impreterivelmente  demittidos  os  que  assim  o  de- 
sejarem :  devendo  para  esse  eííeito  os  Commandantes  dos 
Corpos  ,  no  acto  de  assentar  praça  taes  voluntários,  entre- 
gar-lhes  uma  Resalva  ,  ou  Cautela  ,  na  qual  declarem  que 
no  prefixo  prazo  de  três  annos ,  a  contar  da  sua  data,  ficão 
escusos  do  serviço,  na  conformidade  do  que  vai  disposto  no 
presente  Decreto  ;  a  fim  de  que  pela  simples  apresentação 
daquella  Resalva  se  lhes  verifique  immediatamente  a  baixa , 
sem  dependência  alguma  de  nova  ordem.  O  Conselho  Supre- 
mo Militar  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar,  expe- 
dindo a  esse  eííeito  os  Despachos  necessários. 

Palácio  da  Real  Quinta  da  Boa  Vista  em  30  de  Janeiro 
de  1822.  —  Com  a  Rubrica  do  Principe  Regente  —  Joaquim 
de  Oliveira  Alvares. 
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DECRETO. 

TENoo  Eu  annuido  aos  repetidos  votos ,  e  *jfâ*$*»% 

habitares  desta  Capital  ,  e  à™  F^ZeFu   lZ>se* 
Minas  Geraes     que  me  requererão  houvesse  Ku   de  conser. 
fai  a  Regência  Ue  Reino",  que  Meu  Augusto  Pa.  Me  bfc 
v£  confirido,  até  que  pela  Constituição  da  Monarquia  .elhe 
desse  uma  final  organização  sabia   justa    e  «de  quadaao seus 
inalienáveis  direitos,  decoro,  e  ^^^rP*gH^ 
to   de  outro  modo  este  rico,  e  vasto  Remo  do  Brazil hcana 
sem  um  centro   de  união,  e  de  força,  exposto  aos  "^  f 
anarquia,  e  da  guerra  civil.    E  desejando  Ev r  par  Mit.1  d«te 
geral  do  Reino  Unido,  e  particular  do  bom  Pov .do  Braz  I 
Fr  de  antemão  dispondo,  e  arredando  o  hystema  Con  U  uc.o 
nal     oue  elle  merece,  e  Eu  jurei  dar-lhe,  formando  desde  ja 
u„  'centro  de  meios,  e  de  fins.  com  que  melhor  se  sustente 
^defenda0  a  integridade  ,   e  liberdade  deste  *«,o    <e 
orandioso  Paiz  ,    e  se  promova  a  sua  futura  felicidade .  Hei 
for  bèm  Mandar  convocar  um  Conselho  de  Procuradores  Ge- 
adas Províncias  do  Brazil,  que  •■  «/«««^«X 
mente  ,  nomeando  aquellas  ,  que  tem  até  quatro  Doados 
em  Cortes  ,  um  ;  as  que  tem  de  quatro  até  oito  ,  dois    e  as 
outras  daqui  para  cima  três  ;  os  quaes  Procuradores  Geraes 
poderão  sér  temovidos  de   seus  Cargos  pelas   suas  respecU- 
vas  Províncias,  no  caso  de  não  desempenharem  devidamente 
suas  obrigações  ,  se  assim  o  requererem   os  dous  terços   das 
suas  Cameras   em  Vereação  geral  ,   e  extraordinária ,  proee- 
dendd-se  á  nomeação  de  outros  em  seu  lugar 

Estes  Procuradores  serão  nomeados  pelos  Eleitores  de  Fa- 
roquia  juntos  nas  Cabeças  de  Comarca,  cujas  eleições  serão 
apuradas  pela  Camera  da  Capital  da  Província,  sahmdo  elei- 
tos a  final  os  que  tiverem  maior  numero  de  votos  entre  os 
nomeados:  e  em  caso  de  empate  decidira  a  sorte  ;  proceden- 
do-se  em  todas  as  nomeações,  e  apurações  na  conform.dade 
das  Instrucçòes,  que  Mandou  executar  meu  Augusto  Fai  pe- 
lo Decreto  de  f  de  Março  de  1821 ,  na  parle  em  que  tor  ap- 
plicavel,  e  não  se  achar  revogada  pelo  presente  Decreto 

Serão  as  atlribuições  deste  Conselho:  1.    Aconselhar-Me 
Iodas  as  vezes ,  que  por  mim  lhe  for  mandado  em  todos  os 
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negócios  mais  importantes,  e  difíceis:  2.°  Examinar  os  gran- 
des projectos  de  reforma,  que  se  devão  fazer  na  Administra- 
çao  geral  ,  e  particular  do  Estado  ,  que  lhe  forem  commu- 
nicados;  3.  Propor-Me  as  medidas,  e  planos,  que  lhe  pare- 
cerem  mais  urgentes ,  e  vantajosos  ao  bem  do  Reino  Unido 
e  a  prosperidade  do  Brazíl:  4.°  Advogar  ,  e  zelar  cada  um 
ct6ivaeUS         mbr0S  pelas   utilidad^    da  sua  Província  respe- 

Este  Conselho  se  reunirá  em  uma  Sala  do  Meu  Paço 
todas  as  vezes,  que  Eu  o  Mandar  convocar  ,  e  além  disto 
todas  as  outras  mais,  que  parecer  ao  mesmo  Conselho  neces- 
sário de  se  reunir,  e  assim  o  exigir  a  urgência  dos  negócios 
públicos  para  o  que  Me  dará  parte  pelo  Ministro ,  e  Secre- 
tario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino.  Este  Conselho  será 
por  Mim  Presidido,  e  ás  suas  Sessões  assistirão  os  Meus  Mi- 
Tvoío  '  G  ^eCrelarÍ0S  de  Estado  Í  <lae  te#o  nellas  assento, 

r,  0^ara  °ubom  ^gimen,  e  expediente  dos  negocia  nomea- 
ra o  Conselho  por  pluralidade   de  votos    um  Vice  Presidente 
mensal  de  entre  os  seus  Membros  ,  que  poderá  ser  reeleito 
de  novo     se  assim   lhe  parecer   conveniente;    e  nomeará   de 
íóra  um  Secretario  sem  voto,  que  fará  o  Protocolo  das £es- 
soes,  ;e  redigira  ,  e  escreverá  os  Projectos,  approvados ,  e  as 
decisões  ,  que -se  tomarem  em  Conselho.  Logo  que  estiverem 
reunidos  os  Procuradores  de  três  Províncias,  entrará  o  Con- 
selho no  exercício  das  suas  funcções.    Para  honrar  como  De- 
vo, tao  úteis  Cidadãos  :  Hei  por  bem  conceder- lhes  o  trata- 
mento de  Excelíeneia,  em  quanto  exercerem  os  seus  impor- 
tantes Empregos;  e  Mando  outro  sim,  que  nas  Funcções  Pu- 
blicas preceda  o  Conselho  a  todas  as  outras  Corporações  do 
iistado,  e  gozem  seus  Membros  de  todas  as  preeminências,. 
3Ue  g°zavâ0  até  aqui  os  Conselheiros  de  Estado  no  Rei- 
no de  Portugal    José  Bonifácio  de  Andrada  e  Silva,  Ministra 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  e  Estrangei- 
íos'-°  tenha  ass]m  entendido  ,  e  faca  executar  cora  os  Des- 
pachos necessários.    Paço  em   16   de  Fevereiro   de  1822   ~- 
Com    a  Rubrica  de  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe  Regente  — 
José  i3omfacio  de  Andrada  e  Silva  —  Registado  a  folh.  118. 
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II.    O  F  F  1  C  I  0 
Da  Junta  Provisória  do  Governo  da  Província  das  Alagoas. 

lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  =  A  Província 
das  Alagoas  se  acha  em  paz  ,  e  socego  sem  participar  dos 
choques  internos,  que  tem  gr.assado  pelas  diversas  Províncias 
deste  continente  Jftrazilicq  ,  nem  ter  .alguma  ingerência  nas 
convulsões  politicas  ,  que  na  crise  actual  se  tem  desenvolvi- 
do: seus  honrados,  e  fieis, habitantes,  de  acordo  com  o  Gover- 
no Provisional ,  que  lhes  está  deparado,  estão  empenhados  a 
sustentar  espantosamente  essa  firmeza  de  caracter,  honra,  e 
fidelidade  ás  Leis,  e  Soberania  Nacional;  ainda  que  hajão  es- 
píritos descontentes,  ou  perversos  (como  he  ordinário  )  que 
interna  ,  mas  occultamente  tendão  a  deslumbrar  o  brilhantis- 
mo da  incomparável  distincção  da  Província  das  Àlfgqas;; 
jeom  turjo  o  editicio  da  sua  segurança  está  fundado  em  bases 
tão  inexpugnáveis,  que  parece  digno  de  afiançar-se ,  que  tu> 
do  será  quimérico  €m  comparação  do  espbito  publico,  e  das 
providencias  dadas.  - 

A  Junta  Provisional ,  congratujíando-se  a  miúdo  por  ura 
fal  motivo,  e  depois  de  dar,  a  si  mesma, os  mais  puros,  e  cor- 
diaes  parabéns^  tem  a  honra  de  transmittir  a  Vossa  JSxcel- 
Jencia  com  immenso  jubilo  uma  noticia  tão  fausta  ,  para  que 
^e  digne  fazela  presente  ao  Augusto  Congresso  Nacional,  a 
,quem  ella,  e  a  Provincja  inteira  rendem  inteira  fidelidade, 
e  confiança. 

Deos  Guarde  a  Vossa  Excelfençia  muitos  ânuos.  Alagoas 
2  de  Junho  de  1822  —  Ulustrissimo,  e  Excellentissimo  Se- 
nhor Presidente  do  Augusto  Congresso  Nacional  na  Corte  de 
Lisboa  —  José  António  Ferreira  Braklamy  ,  Presidente  — 
Manoel  Duarte  Coelho  — ,  António  de  Glande  Cavalcante 
=— *  José  de  Souza  e  Mello,  Secretario. 
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I.    OFFICIO 

Da  Junta  Provisória  do  Governo  da  Provinçèt  do  Girão  Pará 
com  a  data  de  8  de  Junho. 

Senhor  —  No   dia  6   do  corrente  ippareeeu  e  ancorou 
neste  Porto  de  Belém  do  Grão  Pará  a  Escuna  —  Maria  da 
Gloria  —  vinda  do  Rio  de  Janeiro  ,   com  escala  pela  Bahia , 
Pernambuco  ,  e  Maranhão,  e  trazendo  para  entregar  a  esta 
Junta  Provisória  do  Governo  Civil  da  Província  do  Grão  Pa- 
rá ,  que  com  effeito  entregou  ,  o  Decreto  rubricado  por  Sua 
Alteza  o  Príncipe   Real   o  Senhor   D.  Pedro    de  Alcântara , 
ora  residente  nó  Rio  de  Janeiro,  de  16  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno  ,  incluso  em  uma  Portaria  dó  mesmo  Príncipe  de 
20   do  mesmo   niez  e  anno  ;   sendo  tudo  assigoado  por  José 
Bonifácio  de  Andrada  e  Silva:  Mal  preparada  se  achava  esta 
Junta  para  depois  de  consagrar   ao  Príncipe  Real  o  mais  de- 
cidido amor ,  e  respeito  não  sé  como  o  destinado  a  ser  o  Che- 
fe   da  Grande   Nação  Portugueza  ,    mas  também    pelas  suas 
eminentes  virtudes,  e  qualidades  ,  para  contrarialo  nas  suas 
opiniões  politicas;  o  solemne ,  e  voluntário  Juramento  porém, 
que  esta  Junta  prestou   á  face  desta  Provincia    de  obedecer 
ao  Soberano  e  Augusto   Congresso  em   Portugal  ,   a  EIRei 
Constitucional  o   Senhor  D.   João   VI  ,  e  seus   Sucessores, 
á  Constituição  ,   e  Leis  existentes  ,  e  hão  derogadas  ;  os  in- 
teresses  geraes    desta  Provincia  ,    e   Os    votos  unanimes    de 
seus  Habitantes  ;    tudo.  Senhor  ,   tudo  nos  convida  ,   e   nós 
obriga   a  não   arinuirmos    ás  propostas    de    Príncipe    ReaL, 
e  a  declararmos  novamente  na  Presença   de  Vossa  Magesta- 
de,    e  á  face  do  mundo  inteiro  ,    que  a  Junta  Provisória  do 
Governo  Civil  da  Província   do  Grão  Pará    conserva,  e  con- 
servará inviolável  o  Juramento,  que  prestou  no  acto  da  sua 
instalação  ,    e  que  ella  juntamente  com  os  Habitantes  des- 
ta Província   (como  se  prova   do  Documento  incluso  N°  3, 
e  assignado  conjuntamente   pelas  Aulhoridades   representan- 
tes  do   Povo)   e    de   boa  ,   e   esponianea   vontade,   reconhe- 
cem somente  no  Soberano  e  Augusto  Congresso  Nacional  em 
Portugal,    e  em  EIRei  Constitucional   o  Senhor  D.  João  VI, 
o  centro  £o  Poder  Legislativo  e  Executivo,  e  que  destes  cen» 
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tros  quer  que  dimanem  todas  as  Leis  \  e  providencias,  que 
devem  felicitar  esta  Provincia.  Digne-se  Vossa  Magestade  ac- 
ceitar  os  nossos  votos  de  união,  e  adherencia,  que  esta  Junta, 
e  mais  Authoridades ,  e  Habitantes  desta  Província,  lhe  tri- 
butão,  e  tomando  em  consideração  estes  votos,  e  interesses 
do  Povo  Paraense,  não  nos  afastar  de  si ,  mas  conservar-nos 
na  costumada  directa  união,  e  a  dispensar  com  nosco  as  suas 
sabias  providencias.  Pará  no  Palácio  do  Governo  em  8  de  Ju- 
nho de  1822.  —  António  Corrêa  de  Lacerda,  Presidente  — 
João  Pereira  da  Cunha  e  Queiroz,  Secretario  —  Joaquim  Pe- 
dro de  Moraes  Bitancourt  —  José  Joaquim  da  Silva  —  José 
Rodrigues  Lima  —  Manoel  Gomes  Pinto  —  Balthasar  Alva- 
res Pestana. 

PEÇAS    OFFICIAES. 

Manda  S.  A.  R.  o  Principo  Regente  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino  remetter  á  Junta  do  Gover- 
no Provisório  da  Provincia  do  Pará  o  incluso  exemplar  do 
Decreto  de  16  do  corrente,  pelo  qual  Houve  por  bem,  atten- 
tos  os  transcendentes  motivos  nelle  expendidos,  Mandar  crear 
um  Conselho  de  Estado,  composto  de  Procuradores  de  todas 
as  Provincias  do  Brazil:  E  conhecendo  S.  A.  R.  os  sentimen- 
tos de  exaltado  patriotismo,  e  firme  adhesão  á  Causa  Nacional, 
que  animao  o  mesmo  Governo  em  tudo  quanto  pôde  contribuir 
para  o  bem  geral ,  Espera  que  inteirado  do  conteúdo  do  re^ 
ferido  Decreto  lhe  dê  a  devida  execução  pela  parte  que  lhe 
toca ,  fazendo  expedir  as  ordens  necessárias.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  20  de  Fevereiro  de  1822.  —José  Bonifácio  de 
Andrada  e  Silva. 


Segue-se  o  Decreto  do  Príncipe  Real  datado  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Fevereiro  de  1822,  e  que  vai  impresso  na 
pag.  5  deste  caderno. 
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OFFICIO. 


Da  Junta  Provisória  do  Governo  da  Provinda  do  Grão 
Pará  com  a  data  de  8  de  Julho. 

A  Junta  Provisória  do  Governa  Civil  da  Província  dd 
Grão  Pará,  tendo  recebido  no  dia  6  de  Junho  do  corrente  an- 
no  ura  Decreto  rubricado  pelo  Príncipe  Real  o  Senhor  D. 
Pedro  de  Alcântara  datado  no  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Fe- 
vereino  do  corrente  anno,  e  incluso,  ,e  mandado  executar  em 
Portaria  de  20  âo  mesmo  mez  e  anno;  e  achando  esta  Junta 
que  o  determinado  no  mesmo  Decreto  era  inteiramente  con- 
trario ao  Juramento,  que  ella  prestou  no  acto  de  sua  instala- 
rão, e  aos  votos  geraes,  e  interesses  dos  habitantes  desta 
Provincia  5  vai  a  deliberar-se  a  responder,  para  ser  presente 
ao  Príncipe  Real ,  que  esta  Junta ,  e  igualmente  esta  Provín- 
cia ,  não  pôde  annuir  ao  que  o  mesmo  Príncipe  propõe  no 
seu  mencionado  Decreto,,  e  tencionando  esta  Junta  protestar 
p:erari(e  o  Soberano  e  Augusto  Congresso  Nacional,  e  El- 
Rei Constitucional^  que  esta  Junta,  e  todos  os  habitantes 
desta  Provincia,  existião  inalteráveis  no  seu  Juramento,  eque 
reconheciâo  somente  como  centro  do  Poder  Legislativo,  e 
executivo,  o  fSoberano  e  Augusto  Congresso  Nacional  em 
Portugal,  e  a  ElRei  Constitucional  o  Senhor  D  João  VI, 
donde  querião  que  directamente  dimanassem  as  Leis,  e  pro- 
videncias, que  felicitar  devem  esta  Provincia ;  julgou  um  dos 
seus  mais  sagrados  deveres  o  não  fazer  estas  participações, 
e  protestos  (ainda  que  está  convencida  que  fazendo  os  em  na- 
da traía  os  votos  e  desejos  desta  Provincia)  sem  que  os  fi- 
zesse constar  ás  principaes  Authoridades  desta  Provincia,  pa- 
ra que  convindo  todos  no  exposto,  corno  Representantes  cada 
xini  da  parte  que  lhe  diz  respeito,  esta  Junta  poder  com  mais 
convicção,  e  franqueza,  transmittir  ao  Soberano  e  Augusto 
Congresso  Nacional  em  Portugal ,  a  ElRei  Constitucional  § 
Senhor  D.  João  VI ,  e  ao  Principe  Real  o  Senhor  D.  Pedro 
de  Alcântara,  a  expressão  geral  da  vontade  dos  habitantes 
desta  Provincia.  Forão  por  tanto  convocados  ao  Palácio  Na- 
cional, aonde  se  lerão  os  mencionados  Decretos,  e  Portaria, 
e  se  expenderão  as  menciodadas  idéas,  o  ExcelJentissimo  Go- 
vernador  ilas  Armas   desta  Provincia  José  Maria  de  Moura , 


( " ) 

o  Illustrissimo  Governador  do  Bispado  Romuaído  António  de 
Seixas,  o  Ouvidor  pela  Ordenação  o  Coronel  João  de  Araú- 
jo Rosa,  e  o  Juiz  de  Fora  pela  Ordenação  o  Capitão  Antó- 
nio José  Monteiro  (os  Ministros  que  occupão  estas  Varas  achão- 
se  doentes,  Documento  n.*  4)  os  quaes  todos  em  fé  de  serem 
da  mesma  opinião  desta  Junta,  e  que  acima  se  expoz  ,  assi- 
gna'rão  com  a  mesma  Junta.  Pará  no  Palácio  do  Governo  em 
£  de  Julho  de  1822  —  José  Maria  de  Moura,  Governador  das 
Armas  —  Romualdo  António  de  Seixas,  Governador  d<>  Bls- 
p.ido  —  João  de  Araújo  Rosa,  Ouvidor  pela Ordenação — An- 
tónio José  Monteiro,  Juiz  de  Fora  pel.i  Ordenação  —  Antó- 
nio Co  ré  a  de  Lacerda,  Presidente — João  Pereira  da  Cunha 
e  Queiroz,  Secretario  —  Joaquim  Pedro  de  Moraes  Bitancourt 
—  José  Joaquim  da  Silva — Ballhasar  Alvares  Pestana  — Jo- 
sé Rodrigues  Lima  —  Manoel  Gomes  Pinto. 

DOCUMENTOS. 


N.'  r. 
Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  —  Recebi  o  Offi- 
€Ío?  que  V.  Exc.m  me  dirigio  em  data  de  hontem,  a  que  re- 
spondo. Em  o  dia  2  do  corrente  por  noite  recebi  a  Vara  do 
Doutor  Juiz  de  Fora  desta  Cidade,  como  Vereador  do  Sena- 
do da  Camera  mais  velho.  Em  o  dia  3  por  noite  recebi  a  Va- 
ra do  Ouvidor,  ^emettida  pelo  mesmo  Juiz  de  Fora.  Em  o  dia 
4  pela  manhã  remeti i  a  Vara  de  Juiz  de  Fora  ao  segundo 
Vereador  do  niesmo  Senado  desta  Camera  —  Deos  guarde  a 
V.  Exc.a  Pará  8  de  Junho  de  1822  —  João  de  Araújo  Ro* 
sa,  Ouvidor  pela  Ordenação. 

N/  2. 
Illustrissimos  e  Exceílentissimos  Senhores  — O  venerável 
Officio,  que  hontem  recebi  de  V.  Excellencias,  em  que  me 
pedem  lhes  participe  o  dia,  que  me  foi  entregue  a  Vara  de  Juiz 
de  Fora  peja  Ordenação,  foi  em  4  do  mez  corrente,  dirigida 
pelo  Vereador  João  de  Araújo  Rosa,  por  ordem  do  Doutor 
Juiz  de  Fora  —  Deos  guarde  a  Vossas  Excellencias  muitos 
annos.  Para  8  de  Junho  de  J822  —  Illustrissimos  e  Exceí- 
lentissimos Senhores  doGoverno  Provisório  desta  Província  — 
De  Vossas  Excellencias  liei  súbdito  e  criado,  António  José 
Monteiro. 

F  I  M. 
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CARTAS 


E 
MAIS     DOCUMENTOS 

DIRIGIDOS  A  SUA  MAGESTADE 

O   SENHOR    D.   JOÃO   VI 

PELO  PRÍNCIPE  REAL 

O  SENHOR  D.  PEDRO  DE  ALCÂNTARA 

COM    AS    DATAS    DE     19    E    22    DE    JUNHO  '  DESTE   ANNO  :' 
E  QUE  FORÂO  PRESENTES 
a's 
CORTES  GERAES  EXTRAORDINÁRIAS  E  CONSTI- 
TUINTES   DA   NAÇÃO   PORTUGUEZA 
Em  a  Sessão  de  26   de  Agosto  do  mesmo  anno. 


LISBOA; 

NA   IMPRENSA    NACIONAL. 
Anho   de   I8£&, 


